
LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - O candidato recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este Caderno de Questões, com o enunciado das 20  questões objetivas, sem repetição ou falha, com valor de 1,0
ponto cada.

b) Cartão-Resposta destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas.
02 - O candidato deve verificar se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que 

aparecem no Cartão-Resposta. Caso não esteja nessas condições, o fato deve ser IMEDIATAMENTE notificado ao fiscal.
03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do Cartão-Resposta, com caneta esferográfica de tinta 

preta, fabricada em material transparente.
04 - O candidato deve ter muito cuidado com o Cartão-Resposta, para não o dobrar, amassar ou manchar. O Cartão-Resposta 

SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado.
05 - Logo após a autorização para o início das provas, o candidato deve conferir se este Caderno de Questões está em ordem e 

com todas as páginas. Caso não esteja nessas condições, o fato deve ser IMEDIATAMENTE notificado ao fiscal.
06 - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); 

só uma responde adequadamente ao quesito proposto. O candidato só deve assinalar UMA letra no Cartão-Resposta, 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material 
transparente, de forma contínua e densa. A leitura óptica do Cartão-Resposta é sensível a marcas escuras; portanto, os 
campos de marcação devem ser preenchidos completamente, sem deixar claros. A marcação em mais de uma alternativa 
anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

Exemplo:    A             B             C             D             E

07 - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.
08 - Será eliminado deste Concurso Público o candidato que

a) for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo de comunicação com outro candidato;
b) portar ou usar, durante a realização das provas, aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou de registro, eletrônicos 

ou não, tais como agendas eletrônicas e(ou) similares, gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) similar, fones de ouvido,
chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, relógios de qualquer natureza, telefones celulares,
microcomputadores portáteis e(ou) similares;

c) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e(ou) o Cartão-Resposta;
d) se recusar a entregar o Caderno de Questões e/ou o Cartão-Resposta, quando terminar o tempo estabelecido;
e) não assinar a lista de presença e(ou) o Cartão-Resposta.
Obs. O candidato só poderá ausentar-se do recinto das provas após duas horas contadas a partir do efetivo início das

mesmas. Por motivos de segurança, o candidato NÃO poderá levar o Caderno de Questões, a qualquer momento. 
09 - O candidato deve reservar os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu Cartão-Resposta. Os rascunhos e as marcações 

assinaladas no Caderno de Questões NÃO serão levados em conta.
10 - O tempo disponível para estas provas de questões objetivas é de 4 (quatro) horas, já incluído o tempo para marcação 

do seu Cartão-Resposta, findo o qual o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar o Cartão-Resposta, o Caderno de 
Questões e assinar a Lista de Presença.  

11 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados a partir do primeiro dia útil após sua realização, na página da 
Fundação Cesgranrio (www.cesgranrio.org.br).
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QUESTÃO DISSERTATIVA 

 
Elabore um texto expositivo sobre as medidas adotadas pelo Governo Brasileiro para combater o trabalho em condição 
análoga à de escravo, com foco no papel do Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM) do Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE) e nas estratégias utilizadas para identificar e punir práticas dessa natureza. Destaque também a 
importância da uniformização da atuação dos auditores-fiscais, as parcerias com instituições diversas e a evolução das 
práticas ilícitas em contraposição às medidas estatais. 
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
1 
Um administrador atua no setor que organiza o 
orçamento de determinado órgão público. Todos os 
anos, ele estabelece a previsão das receitas e a fixação 
das despesas em determinado período de tempo. 
  
Segundo a doutrina, o orçamento público é um 
instrumento de 
(A) pesquisa 
(B) elaboração 
(C) desenvolvimento 
(D) articulação 
(E) planejamento 
 
2 
Nos processos de elaboração dos instrumentos 
orçamentários faz-se mister a identificação dos projetos 
plurianuais (de grande vulto) no PPA, e também uma 
série de normas que impõem restrições às chamadas 
programações genéricas, sem beneficiário definido (em 
especial no caso de transferências voluntárias). Ou 
seja, é preciso discriminar o local onde as ações serão 
promovidas, notadamente os investimentos públicos. 
  
Essa orientação para o processo de elaboração dos 
instrumentos orçamentários está relacionada ao 
princípio do(a) 
(A) Orçamento bruto 
(B) Realismo orçamentário 
(C) Exclusividade 
(D) Regionalização 
(E) Universalidade 
 
3 
No processo de planejamento dos entes públicos, estão 
previstos instrumentos de planejamento de curto e 
médio prazos com objetivos e conteúdos específicos 
para favorecer a melhoria da gestão dos recursos 
públicos. 
  
Ao se analisar o conjunto das peças orçamentárias de 
um ente, um item previsto em instrumento com 
perspectiva de médio prazo, mas com reflexos no 
orçamento anual, é(são) 
(A) a definição de condições para transferências de 

recursos a entidades públicas e privadas. 
(B) a política de aplicação das agências financeiras 

oficiais de fomento. 
(C) o orçamento de investimento das empresas 

estatais. 
(D) as normas para avaliação dos resultados dos 

programas financiados com recursos do 
orçamento. 

(E) os objetivos e as diretrizes para as despesas 
relativas aos programas de duração continuada. 

 
4 
A avaliação de impacto de um programa ou de uma 
política 

(A) é desenhada sempre durante a implementação do 
programa. 

(B) é feita usualmente pela equipe gestora do 
programa. 

(C) tem sua temporalidade contínua. 
(D) traz sobretudo evidências descritivas. 
(E) traz evidências de que as mudanças foram 

provocadas pelo programa ou pela política. 
 
5 
Os indicadores podem ser separados de acordo com a 
aplicação nas diferentes fases do ciclo de gestão de 
uma política pública. 
  
Indicadores como médicos por mil habitantes ou gasto 
per capita com educação são usados na gestão do fluxo 
de implementação de políticas públicas, sendo 
classificados como indicadores de 
(A) insumo 
(B) produto 
(C) impacto 
(D) processo 
(E) resultado 
 
6 
O Fies é um Programa do Ministério da Educação para 
a concessão de crédito aos estudantes regularmente 
matriculados nos cursos superiores de instituições de 
ensino privadas. O Fies foi implementado em 2001 e 
passou por várias reformulações ao longo do tempo. 
  
Considerando-se a revisão de seu escopo e de seu 
modelo lógico realizada, são aspectos possíveis de 
serem apontados em sua avaliação, EXCETO: 
(A) a heterogeneidade do público-alvo do programa 

não foi considerada inicialmente nas regras de 
elegibilidade, levando a um super 
dimensionamento do programa e a uma falta de 
focalização. 

(B) a restrição de crédito no mercado estudantil 
embasa a teoria do Programa de financiamento, 
sobretudo para as classes mais pobres. 

(C) o efeito deslocamento ocorreu, pois as 
mensalidades dos cursos superiores aumentaram, 
impactando negativamente alunos que não tinham 
acesso ao financiamento. 

(D) os mecanismos de controle e governança do Fies 
não foram eficientes, sinalizando a necessidade de 
essas responsabilidades ficarem externas ao 
Programa. 

(E) as taxas de matrículas do ensino superior são muito 
desiguais entre as regiões do Brasil, e, nesse caso, 
essa heterogeneidade deve ser considerada na 
revisão do Programa. 

 
7 
Para compreender o papel dos atores na formulação de 
políticas públicas, há a análise de subunidades do 
sistema político e dos espaços político-administrativos, 
de forma geral, denominados subsistemas (policy 
subsystems). Um desses subsistemas caracteriza-se 
pela tomada de decisão baseada em alta complexidade 
técnica, que desperta pouca atenção do público e 
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envolve um número bastante reduzido de tomadores de 
decisão, os quais procuram restringir o acesso de 
outros participantes. 
  
Esse particular subsistema é denominado, em 
português e em inglês, 
(A) fluxo sistemático de soluções; policy stream 
(B) macrossistema; macro policy systems 
(C) microssistema; micro policy systems 
(D) sistema primordial de políticas; policy primeval 

soup 
(E) subsistema multiplicador; bandwagon 
 
8 
A Sociologia no Brasil teve início, nos anos de 1920 a 
1930, nesses anos alguns temas mais presentes, na 
época eram objeto de discussão dos sociólogos. Qual 
desses temas não estavam em debate? 
(A) Índios e negros. 
(B) Escravidão e sua abolicão. 
(C) A colonizacão do país. 
(D) Os direitos LGBT. 
(E) O êxodo dos negros. 
 
9 
No âmbito do princípio da legalidade atuam a 
supremacia da lei e a reserva de lei. 
 
No que concerne à reserva de lei, a doutrina assente 
estabelece uma relação com a denominada 
(A) atuação negativa 
(B) vinculação positiva 
(C) juridicidade atual 
(D) mecânica limitativa 
(E) inclusão das lacunas 
 
10 
O servidor público W foi demitido do serviço público, 
após processo administrativo disciplinar. Inconformado, 
ele propôs ação judicial, buscando o retorno ao serviço 
público, tendo obtido decisão favorável, após dez anos 
de duração do processo. 
  
Nos termos da Lei nº 8.112/1990, quando invalidada a 
demissão por decisão judicial, ocorre a denominada 
(A) reinclusão 
(B) reintegração 
(C) recondução 
(D) revisão 
(E) repristinação 
 
11 
Um funcionário de autarquia federal foi demitido após 
passar por processo administrativo disciplinar, em que 
fora observada a ampla defesa e o direito ao 
contraditório, sob a acusação de que teria cometido 
infração funcional relativa ao recebimento indevido de 
vantagem econômica. Em razão do ilícito penal, tal 
funcionário foi processado criminalmente. Contudo, na 
esfera judicial, foi provado que o réu não concorreu 
para o suposto ato delituoso que motivou a sua 
demissão. 
  

Nesse caso, a repercussão da decisão penal 
absolutória 
(A) vincula a esfera administrativa e permite que esse 

funcionário seja reintegrado ao cargo. 
(B) vincula a esfera administrativa e permite que esse 

funcionário seja revertido ao cargo. 
(C) vincula a esfera administrativa e permite que esse 

funcionário seja reconduzido ao cargo. 
(D) não vincula a esfera administrativa, pois a 

responsabilidade administrativa não se subordina à 
decisão judicial. 

(E) não vincula a esfera administrativa, mas viabiliza a 
indenização por danos morais. 

 
12 
A Lei no 12.527/2011 determina que a informação em 
poder dos órgãos e entidades públicas, observado o 
seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à 
segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser 
classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada. 
  
Segundo essa Lei, os prazos máximos de restrição de 
acesso à informação ultrassecreta, secreta e 
reservada, em anos, são, respectivamente, 
(A) 25, 15 e 5 
(B) 25, 10 e 5 
(C) 30, 15 e 5 
(D) 30, 20 e 10 
(E) 40, 20 e 10 
 
13 
De acordo com o Decreto n.º 6.040/2007, que dispõe 
sobre a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, 
são características necessárias para que um grupo seja 
classificado como povo/comunidade tradicional: 
  

I forma própria de organização social; 
  

II existência de linguagem ou comunicação 
própria; 

  
III autorreconhecimento como grupo 
culturalmente diferenciado; 

  
IV validação pelo poder público da condição de 
grupo culturalmente diferenciado, por meio da 
Comissão Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (CNPCT); 

  
V ocupação de território e uso de recursos 
naturais como condição para sua reprodução 
cultural, social, religiosa e ancestral, apenas. 

  
Assinale a opção correta. 
(A) Apenas os itens I e III estão certos. 
(B) Apenas os itens II e V estão certos. 
(C) Apenas os itens I, II e IV estão certos. 
(D) Apenas os itens III, IV e V estão certos. 
(E) Todos os itens estão certos. 
 
 



CNU 

4 Bloco 04 
Trabalho e Saúde do Servidor 

Simulado 
Prof. Leonardo Aquino 

 
 

 
 

14 
O sistema de governo adotado pelo Estado brasileiro, 
sob a Constituição da Re-pública Federativa do Brasil 
de 1988, considerando a relação entre os poderes 
legislativo e executivo, pode ser classificado como: 
(A) Absolutista. 
(B) Ditatorial. 
(C) Parlamentarismo. 
(D) Presidencialismo. 
 
15 
Um administrador do Ipea apresentou projeto de 
pesquisa para aperfeiçoar a prestação do serviço 
público. No início do seu trabalho, foi confrontado com 
a existência de princípios aplicáveis à Administração 
Pública muitos com base constitucional. Ao aprofundar 
seus estudos, foi direcionado para a constatação de 
existência do procedimento de avaliação periódica de 
desempenho prevista no texto constitucional. 
  
Esse procedimento busca realizar o princípio da 
(A) comunicação 
(B) publicidade 
(C) moralidade 
(D) veracidade 
(E) eficiência 
 
16 
Um cidadão resolve atualizar os seus cadastros em 
inúmeras plataformas, mediante a modificação de suas 
senhas, consideradas fracas pelo sistema. 
  
Nos termos da Lei no 14.129/2021, fica estabelecido 
como número suficiente para identificação do cidadão 
nos bancos de dados de serviços públicos o número de 
inscrição no 
(A) Documento Nacional de Identificação 
(B) Cadastro de Pessoas Físicas 
(C) Documento de Identificação do Trabalhador 
(D) Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público 
(E) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
 
17 
De acordo com o Decreto nº 7.037 de 21 de dezembro 
de 2009, fica aprovado o Programa Nacional de Direitos 
Humanos – PNDH-3, em consonância com as 
diretrizes, objetivos estratégicos e ações 
programáticas. Em consonância com tal Decreto, 
fazem parte das ações programáticas: 
(A) Aprimorar, junto ao Poder Executivo, a instituição 

do Conselho Nacional dos Direitos Humanos, 
dotado de recursos financeiros e materiais para o 
seu pleno funcionamento. 

(B) Criar mecanismos que permitam ação coordenada 
entre os diversos conselhos de direitos, nas três 
esferas da Federação, visando a criação de agenda 
comum para a implementação de políticas públicas 
de Direitos Humanos. 

(C) Considerar as diretrizes e objetivos estratégicos do 
PNDH-3 nos instrumentos de planejamento Social, 
em consonância com a Lei Orgânica da Assistência 
Social. 

(D) Reconhecer pessoas e entidades com destaque na 
luta pelos Direitos Humanos na sociedade 
brasileira e internacional, vedada a concessão de 
premiação, bolsas e outros incentivos, na forma da 
legislação aplicável. 

 
18 
Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial 
dentre os idosos aos maiores de: 
(A) 70 anos. 
(B) 75 anos. 
(C) 80 anos. 
(D) 77 anos. 
 
19 
De acordo com o Estatuto do Idoso, pode-se afirmar 
que: 
(A) É obrigação exclusiva da família assegurar à 

pessoa idosa, com absoluta prioridade, a 
efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao 
trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 
respeito e à convivência familiar e comunitária. 

(B) É dever do Estado prevenir a ameaça ou violação 
aos direitos da pessoa idosa. 

(C) À pessoa idosa que esteja no domínio de suas 
faculdades mentais é assegurado o direito de optar 
pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais 
favorável somente quando autorizado pelos 
familiares. 

(D) O poder público criará oportunidades de acesso da 
pessoa idosa à educação, adequando currículos, 
metodologias e material didático aos programas 
educacionais a ela destinados. 

 
20 
De acordo com as regras deontológicas constantes do 
Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal, toda ausência injustificada 
do servidor de seu local de trabalho é fator de 
(A) atitude individual sem ressonância coletiva 
(B) desconforto momentâneo para o administrado 
(C) desmoralização do serviço público 
(D) reparação justa por parte do cidadão 
(E) desinformação do servidor faltoso 
 
 




